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Seguros agrícolas: 
agricultores querem 

novas coberturas para responder 
às alterações climáticas
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‘Pegar o touro 
pelos cornos’

Na demografia como no clima, fazer 
acontecer mudanças com expressivo 
significado na vida de um país exige 
políticas estruturantes e investimen-
tos avultados ao longo de décadas. E 
temos sempre de contar com a impon-
derabilidade do destino.

Os incentivos à natalidade, ou são su-
ficientemente atrativos e associados a 
medidas social e economicamente in-
clusivas de médio/longo prazo, ou não 
produzem resultados palpáveis, como, 
aliás, nos temos dado conta nos últi-
mos anos. Portugal registou em 2016 
a segunda taxa de natalidade mais bai-
xa na UE28 - 87 mil nascimentos, ou 
seja, 8,4 por cada 1000 habitan-
tes - e foi um dos países 
cuja população 
diminuiu, diz 
o Eurostat. 
E, mesmo 
perante a 
frieza im-
piedosa dos 
n ú m e r o s , 
ainda ne-
nhum Go-
verno olhou 
além do imedia-
to e ‘pegou o touro pelos 
cornos’.

Vem isto a propósito das 
aleatoriedades climáticas 
dos últimos meses. O outo-
no de 2017 em Portugal conti-
nental foi o segundo mais seco des-
de 1931 (depois de 1971) e o quinto 
mais quente desde 2000. E se há 3500 
agricultores beneficiados pelo rega-
dio de Alqueva, os escaldões e a seca 
começam a gerar efeitos danosos nas 
restantes explorações sem acesso à 
água, com incidência direta na econo-
mia das culturas, dos produtores e do 
país. De Trás-os-Montes ao Douro e ao 
Algarve, do vinho ao azeite, aos frutos 
e aos cereais, todos se ressentem mais 
e mais a cada dia que passa sem cho-
ver.

É certo que um país como Portu-
gal não risca (quase) nada na origem 
das mudanças climáticas que se estão 
a gerar a nível global. E, mesmo com 
Centeno no Eurogrupo e Guterres na 
ONU, ainda não temos o poder de man-
dar chover. É por isso que, ou olhamos 
o problema das barragens e do acesso 
à agua disponível bem de frente, ou 
(sobre)viveremos à mercê do que a 
Natureza e certos interesses nos que-
rem impor.
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Destaques

Orçamento europeu 2018 reforça apoios 
às práticas agrícolas sustentáveis    
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PDR 2020 deixou de fi nanciar 
projetos de criação de porco bísaro                                            
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Indústria alimentar e de bebidas 
emprega 4,24 milhões 
de pessoas na Europa
O relatório anual de 2017 da ‘FoodDrink Europe’ revela que a indústria 
alimentar e de bebidas agrega mais de 289 mil empresas na Europa (10 996 
em Portugal), contribui com 1,7% para o valor acrescentado bruto da UE, 
empregando 4,24 milhões de pessoas (107,5 mil em Portugal).  

Págs. 2 e 3

além do imedia-
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As pequenas e médias 
empresas (PME) conti-
nuam a ser “a espinha 

dorsal” da economia da UE28. 
Aliás, 99,8% das empresas não 
financeiras da UE-28 em 2016 
eram PME, 93% das quais mi-
cro, empregando menos de 
10 pessoas. No total, o tecido 

empresarial constituído por es-
tas empresas empregou 93 mi-
lhões de pessoas, gerou 57% 
do valor acrescentado (contri-
buto líquido para a economia) 
no setor dos negócios não fi-
nanceiros da UE-28 e represen-
tou 67% do total do respetivo 
emprego. 

Todos os Estados-membros, 
à excepção da Letónia, regista-
ram um crescimento no empre-

O Norte de Portugal e a Galiza 
formam uma euroregião 
e, como tal, “deveriam 
promover projetos conjuntos, 
beneficiando desse estatuto”, 
nomeadamente no domínio 
do agroalimentar, defende o 
CEO do grupo Frulact. 
Em entrevista à “Vida 
Económica” a propósito da 
primeira edição dos “Diálogos 
Espanha-Portugal”, que 
decorreu em Baiona a meados 
de novembro, João Miranda 
deixa um repto: “A Ibéria 
deveria ser um bloco coeso 
de defesa dos seus interesses 
em Bruxelas, fazendo valer 
as desvantagens da sua 
posição periférica em relação 
à Europa para defender uma 
posição central em relação 
ao triângulo Europa, Africa e 
América”.

TERESA SILVEIRA
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Vida Económica – Referiu 
em Baiona que, para investir, é 
preciso previsibilidade, tanto 
em Portugal como em Espanha, 
concordando com Pedro Ferraz 
da Costa quando fala da neces-
sidade de estabelecer um plano 
estratégico, a 10 anos com o 
objetivos comuns. Porquê?

João Miranda - Os agentes 
económicos não podem ser 
cobaias das incursões político-
-partidárias, que têm como 
objetivo principal, não a de-
fesa da sua própria ideologia, 
mas o garante do seu elei-
torado. Os partidos, sejam 
de esquerda ou de direita, 
pequenos ou grandes, deve-
riam colocar os interesses do 
país à frente de tudo, consen-
sualizando políticas de longo 
termo em áreas-chave, que 
deveriam ser seguidas inde-
pendentemente de quem go-
vernasse. A estabilidade e a 
confiança são fatores críticos 
para a promoção do investi-
mento pelas empresas, para o 
emprego e a criação de rique-
za de forma sustentável.

VE - O agroalimentar seria 
um dos temas a ser contem-
plado nesse plano? E que 
compromissos gostaria 
de ver estabelecidos e 
com que instituições?

JM - O compro-
misso deveria ser 
o de definir uma 
estratégia a lon-
go prazo para os 
diversos setores 
da fileira [agroali-

mentar], envolvendo as em-
presas na sua construção. E 
diminuir o número de associa-
ções com acesso a fundos para 
a promoção ou internacionali-
zação. Por outro lado, é pre-
ciso alargar a base de repre-
sentatividade das associações 
com maior performance, foco 
e especialização. O problema 
começa na democratização do 
acesso aos fundos comunitá-
rios pelas inúmeras associa-
ções que ‘fazem tudo’ e acaba 
na necessidade que o Estado 
tem em encontrar modelos de 
financiamento das universida-
des e dos seus investigado-
res. Por isso, enquanto não se 
expurgar esta necessidade na 
construção da estratégia, será 
impossível construir algo con-
sistente.

VE – Quer concretizar me-
lhor?

JM - Dou o exemplo dos 
laboratórios colaborativos. 
Mais uma vez se querem criar 
infraestruturas que, sob o pre-
texto de servir a fileira, preten-
dem acima de tudo financiar 
as estruturas do sistema cientí-
fico nacional. Diria que as em-
presas necessitam de maior 
rapidez e de maior eficácia 
no acesso ao conhecimento, 
tecnológico e científico, seja 
para a resolução dos seus pro-
blemas, seja ainda para as tor-
nar mais assertivos nas abor-
dagens ao mercado. Para tal, 
necessitam de interlocutores 
especialistas em áreas espe-
cíficas, como 
a micro-
biologia, 
proces-
sos tér-
m icos , 
emba-
lagem, 
bioquí-
m i c a , 
etc., e 
que per-
t e n -

çam a uma estrutura associa-
tiva representativa, da fileira, 
independente das estruturas 
do sistema científico nacional 
e credível, como é o caso do 
Portugalfoods.

Seria fantástico para uma 
PME ter acesso a ‘alguém’ que 
fosse o interlocutor técnico do 
agroalimentar para uma deter-
minada área especifica. Esta-
ríamos a construir um modelo 
de consultoria ‘gratuito’ e de 
alta qualidade para toda a fi-
leira. E há instituições de refe-
rência do agroalimentar, como 
a FIPA, a Portugalfoods ou 
Portugalfresh que deveriam 
merecer a máxima atenção do 
Estado e serem responsáveis 
pelo ‘output’ e monitorização 
da estratégia da fileira.

VE – Disse também que os 
avanços da digitalização e da 
robótica “estão a mudar ou até 
já mudaram o ecossistema dos 
negócios”. E defendeu que uma 
das áreas a explorar é a do co-
nhecimento tecnológico. O que 
é que quer dizer, exatamente?

JM - O Norte de Portugal 
e a Galiza formam uma euro-
região e deveriam promover 
projetos conjuntos, benefi-
ciando desse estatuto. A na-
notecnologia é uma das áreas 
de onde acredito possa surgir 
nos próximos tempos novo 
conhecimento, que impactará 
na alimentação, nos proces-
sos e na produtividade das 
empresas. Temos o privilégio 
de ter o Instituto Ibérico de 
Nanotecnologias em Braga, 
um projeto conjunto com Es-
panha, e que, por ser gerador 
desse novo conhecimento, 
devia ser mais apoiado pelo 
Estado, no sentido de poten-
ciar projetos conjuntos Portu-
gal/Espanha.

Por outro lado, há uma 
proximidade de cultura em-
presarial entre Portugal e Es-
panha. E a Ibéria deveria ser 

um bloco coeso de defesa 
dos seus interesses 

em Bruxelas, fa-
zendo valer as 
desvantagens 
da sua posição 
periférica em 
relação à Euro-

pa, para defen-
der uma posição 

central em rela-
ção ao triângulo 

Europa, África e 
América, com inves-
timento em plata-

formas logística e de 
‘handling’.

JOÃO MIRANDA, CEO DA FRULACT, FOI UM DOS ORADORES DOS “DIÁLOGOS ESPANHA-PORTUGAL” 

“A Ibéria deveria ser um bloco 
coeso de defesa dos seus 
interesses em Bruxelas”

A organização ‘Foo-
dDrink Europe’ sediada em 
Bruxelas revelou há duas 
semanas, no seu relatório 
anual de 2017, que a indús-
tria alimentar e de bebidas 
agrega mais de 289 mil 
empresas (10 996 em Por-
tugal), contribui com 1,7% 
para o valor acrescentado 
bruto da UE, empregando 
4,24 milhões de pessoas 
na Europa (107,5 mil em 
Portugal), ou seja, 15% do 
emprego gerado pela in-
dústria no seu conjunto. O 
volume de negócios gera-
do pelo setor foi de 1098 
mil milhões de euros (2015) 
e o valor acrescentado as-
cendeu aos 219 mil milhões 
de euros (2014). As PME, 
que representam 99,1% 
das empresas do setor, são 
responsáveis por 48,3% do 
total do volume de negó-
cios (529 mil milhões de 
euros).

As exportações associa-
das à indústria alimentar 
e de bebidas na Europa 
ascendem aos 102 mil mi-
lhões de euros. Já as im-
portações somam 71,9 mil 
milhões, o que representa 
um saldo comercial positi-
vo de 30,1 mil milhões de 
euros.

De acordo com a ‘Foo-
dDrink Europe’, em com-
paração com outros seto-
res industriais, a indústria 
alimentar e de bebidas é 
“geradora de emprego es-
tável”. Aliás, em metade 
dos Estados-membros esta 
indústria é mesmo “a maior 
empregadora e está entre 
as três primeiras em termos 
de volume de negócios e 
emprego gerado”. França, 
Alemanha, Itália, Reino Uni-
do e Espanha são os maio-

res produtores de alimen-
tos e bebidas da UE em 
volume de negócios.

Agricultura emprega 
22 milhões de pessoas

Por sua vez, a agricultu-
ra da UE é um dos maiores 
produtores mundiais de ali-
mentos e garante a seguran-
ça alimentar de mais de 500 
milhões de cidadãos euro-
peus. Os agricultores da UE 
cuidam os recursos naturais 
do solo, da água, do ar e da 
biodiversidade em 48% do 
território da UE (os silviculto-
res mais 36%). 

Um grande número de 
postos de trabalho depende 
da agricultura, tanto no setor 
propriamente dito (que ga-
rante emprego estável a 22 
milhões de pessoas) como 
no setor alimentar mais vasto 
(a agricultura, a transforma-
ção alimentar e o retalho e 
serviços relacionados garan-
tem cerca de 44 milhões de 
postos de trabalho). As zonas 
rurais da UE albergam no 
conjunto 55% dos cidadãos, 
de acordo com uma comuni-
cação da Comissão Europeia 
divulgada na última semana 
intitulada “O futuro da ali-
mentação e da agricultura”.

A cadeia alimentar agre-
ga 44 milhões de postos de 
trabalho em toda a Europa 
e é responsável pelo volu-
me de exportações agroa-
limentares mais elevado do 
mundo, no valor de 131 mil 
milhões de euros (2016). Os 
pagamentos diretos no âm-
bito da Política Agrícola Co-
mum (PAC) garantem hoje a 
resiliência de sete milhões 
de explorações agrícolas, 
abrangendo 90% das terras 
cultivadas.João Miranda, CEO da Frulact.

Indústria alimentar e de bebidas 
emprega 4,24 milhões 
de pessoas na Europa

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO EUROPEIA APRESENTADO EM TALIN  REVELA

Crescimento das PME portuguesas 
é “lento” mas “consistente”

Ludger Odenthal (à esquerda), diretor de políticas da Direção-Geral do 
Mercado Interno, Indústria, Empreendedorismo e PME da Comissão 
Europeia, durante a apresentação do relatório das PME na UE28.

go das PME em 2016 e, des-
ses, 14 estados registaram um 
crescimento do emprego das 
PME em 2% ou mais. Portugal, 
de acordo com os números da 
Direção-Geral do Crescimento 
da Comissão Europeia,  está 
entre os que mais se destaca-
ram na criação de emprego, 
a par de Malta, Croácia, Eslo-
váquia, Chipre, Lituânia e Lu-
xemburgo, países nos quais o 
emprego das PME cresceu 3% 
em 2016.

O crescimento das PME por-
tuguesas após a crise ainda 
é, porém, “lento”, ainda que 
“consistente”, diz a Comissão 
Europeia. O valor acrescen-
tado gerado pelas PME na-
cionais atingiu valores baixos 
em 2012, mas “cresceu subs-
tancialmente” para um total 
de 16,7% no final do período 
2012-2016 face aos números 
registados em 2008. 

Até 2018 o valor acrescenta-
do para a economia nacional 
gerado pelas PME deverá cres-
cer 8,8% (6,4% na UE28). O 
emprego neste período 2012-
2016 registou uma subida de 
6,6% mas, apesar disso, em 
2016 ainda era 14,85% mais 
baixo do que no período pré-
-crise, revela a Comissão. No 
entanto, para 2018 a perspeti-
va é de um crescimento de 3% 
(1,9% na UE28) e mais 70 mil 
empregos.

Fundos estruturais: 
“o grande motor de 
crescimento”

A Direção-Geral do Cresci-
mento da Comissão Europeia 
garante que os mais recentes 
números quanto às PME por-
tuguesas “são positivos”, com 
um valor acrescentado trazido 
para a economia e um nível 
de emprego a subirem 3,8% e 

3,5%, respetivamente. Um de-
sempenho que muito se deve 
aos fundos estruturais, consi-
derados o “grande motor de 
crescimento” económico de 
Portugal, dadas as restrições 
no acesso ao financiamento 
bancário. Até maio deste ano, 
a Comissão Europeia estima 
que as PME portuguesas tives-
sem já recebido apoios comu-
nitários no montante de cerca 
de seis mil milhões de euros.

A “Vida Económica” questio-
nou Ludger Odenthal, diretor 
de políticas da Direção-Geral 
do Mercado Interno, Indústria, 
Empreendedorismo e PME da 
Comissão Europeia, à margem 
da sessão sobre o peso espe-
cífico do setor agroalimentar 
no tecido empresarial da UE28 
e qual o seu contributo em 
número de empresas e para 
a criação de emprego e valor 
acrescentado. 

Este técnico da Comissão 
Europeia explicou que “a in-
dústria alimentar está engloba-
da na categoria da indústria” 
analisada no relatório e que os 
dados apresentados em Talin 
“abrangem a economia comer-
cial não financeira, que inclui a 
indústria, a construção, o co-
mércio e os serviços, mas não 
as empresas na área da agri-
cultura, silvicultura e pescas”. 
E, mesmo dentro da catego-
ria das empresas alimentares, 
Ludger Odenthal refere que os 
únicos setores que abordam 
e que se aproximam da infor-
mação solicitada pela “Vida 
Económica” estão integrados 
na classificação “Alojamento 
/ serviços de alimentação” e 
“Atividades de serviços de ali-
mentos e bebidas”, pelo que 
não foi possível desagregar es-
ses valores.

* A jornalista viajou a convite da Comissão 
Europeia. 
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O Parlamento Europeu 
(PE) aprovou na última 
semana com 295 votos 

a favor, 154 contra e 197 absten-
ções o orçamento comunitário 
para 2018, que ainda conta com 
as contribuições do Reino Uni-
do. Representa cerca de 1% do 
PIB da UE e foi fixado em 160,1 
mil milhões de euros em dota-
ções de autorização e 144,7 mil 
milhões em dotações de paga-
mento. 

Na vertente da agricultura e 
proteção do clima, a ajuda aos 
jovens agricultores europeus 
foi reforçada em 34 milhões de 
euros, com vista a reduzir o de-
semprego nas zonas rurais. Os 
apoios às práticas agrícolas be-
néficas para o clima e o ambien-
te cresceram 95 milhões.

Sofia Ribeiro, eurodeputada 
do PSD e relatora da posição 
da Comissão da Agricultura do 
Parlamento Europeu sobre o 
próximo Quadro Financeiro Plu-
rianual, explicou à “Vida Eco-
nómica” que, “após uma luta 
negocial muito complexa, con-
seguiu-se manter totalmente 
coberto o valor para 2018, ape-
sar de se ver reduzida a rubrica 
‘Fundo Europeu Agrícola de 
Garantia (FEAGA)’ em 229 mi-
lhões de euros, especificamente 
no ‘Regime de Pagamentos de 
Base (RPB)’”. 

Para 2018, “as necessidades 
do FEAGA estão estimadas 
em 44 710,4 milhões de euros, 
ou seja, um aumento de 188,1 
milhões de euros relativamente 
a 2017”. Um aumento que se 
deve, segundo Sofia Ribeiro, “a 
despesas adicionais para medi-
das excecionais de apoio aos 
setores das frutas e produtos 
hortícolas e da carne de suíno 
e aves de capoeira”. E, ainda, 
para pagamento de “juros re-
lacionados com um acórdão do 
Tribunal de Justiça sobre as anti-
gas quotizações à produção de 
açúcar”. As receitas, diz, “esti-
mam-se em 1246 milhões (+242 
milhões), o que compensa o au-
mento das necessidades”.

Últimos orçamentos 
a contar com o Reino 
Unido”

Certo é que, neste momento, 
diz Sofia Ribeiro, “é prematuro 
perceber qual a verba que irá 
caber a cada Estado-membro, 
uma vez que estará dependen-
te da sua efetiva utilização ou 
não”. A eurodeputada deixa, no 
entanto, o alerta: “os orçamen-

tos de 2018 e de 2019, mas 
principalmente o de 2018, 
será provavelmente o últi-
mo a contar com o Reino 
Unido, pelo que não sa-
bemos o que irá acontecer 
no futuro”. Por isso, diz, “o 
Governo, em parceria com 
as entidades representativas 
do setor, deve fazer a melhor 
utilização destes fundos”.

Miguel Viegas, eurodeputado 
do PCP reconhece que o orça-
mento europeu prevê “um 
ligeiro crescimento ao 
nível do primeiro pilar, 
acompanhado de um 
reforço mais significa-
tivo do segundo pi-
lar”, o que “estava já 
determinado à partida 
pela implementação 
do quadro financeiro 
plurianual e pelo PDR 
2014-2020 acordado entre a 
Comissão Europeia e o Go-
verno português”. Contudo, o 
crescimento do orçamento para 
2018 “reflete o ajustamento das 
estruturas, que tiveram muitas 
dificuldades em adaptar-se ao 
novo quadro que é muito com-
plexo e burocrático”.

Para o eurodeputado comu-
nista, “a questão de fundo pren-
de-se, em primeiro lugar, com 
uma diminuição do orçamento 
global da PAC quando com-
parado com o quadro anterior 
2007-2013” e que “não que-
remos ver repetida no próximo 
quadro pôs-2020”. Depois, diz 
Miguel Viegas, “preocupa-nos 
a desigualdade na distribuição 
dos apoios, entre países mas, 
também, dentro dos Estados-
-membros, onde os grandes 
agricultores continuam a rece-
ber a maioria dos apoios”. 

“PAC já não responde 
eficazmente 
aos desequilíbrios 
de mercado”

Por essa razão, os comunis-
tas defendem “uma aceleração 
da convergência do valor pa-
gamento único por hectare” e, 
diz Miguel Viegas, “uma maior 
modulação das ajudas para 
evitar que 7% dos agricultores 
europeus fiquem com 80% das 
ajudas”. 

Igualmente questionado pela 
“Vida Económica”, o eurode-
putado socialista Ricardo Serrão 
Santos confirma as ajudas aos 
jovens agricultores (reforçados 
em 34 milhões de euros), o que, 
na sua opinião, “significa que 
há mais jovens agricultores na 

Europa e a investirem em nor-
mas relacionadas com o clima 
e ambiente”. Por outro lado, 
“é bom sinal, porque corres-
ponde a uma evolução positiva 
relativamente a dois grandes 
objetivos da última reforma: 
incentivar a renovação geracio-
nal na agricultura e melhorar o 
desempenho das explorações 
em matérias relacionadas com 
o ambiente”.

Sobre o montante que caberá 
a Portugal, Ricardo Serrão San-
tos lembra o que está estabele-
cido na legislação europeia rela-
tiva aos pagamentos diretos, ou 
seja, “Portugal dispõe de cerca 
de 12 milhões e 180 milhões de 
euros, respetivamente, para os 
jovens agricultores e para pa-
gamentos relacionados com o 
clima e ambiente”.  

Frisando que “os orçamentos 
anuais da PAC são relativamente 
estáveis, decorrentes de estima-
tivas e de acordo com número 
de agricultores”, o orçamento 
de 2018 “não foge a esta regra”. 
No entanto, diz, “a PAC, por si 
só, já não responde eficazmen-
te aos desequilíbrios de merca-
do, que têm vindo a verificar-se 
mais frequentemente”, como 
se viu nos últimos anos com a 
crise do leite e da carne de por-
co. Para Ricardo Serrão Santos, 
“resta esperar que 2018 não tra-
ga grandes distúrbios e, se for o 
caso, que a margem orçamental 
disponível seja suficiente para 
lhes fazer face”, o que, como se 
sabe, “não foi o caso nos dois 
últimos anos”.

Os eurodeputados Nuno 
Melo (CDS) e Marisa Matias (BE) 
não responderam em tempo 
útil às questões da “Vida Eco-
nómica”.

EURODEPUTADOS OUVIDOS PELA “VIDA ECONÓMICA” FALAM DE “UMA LUTA NEGOCIAL MUITO COMPLEXA”

Orçamento europeu 2018 
reforça apoios às práticas 
agrícolas sustentáveis

Günther Oettinger, comissário para o 
Orçamento e Recursos Humanos da União 
Europeia.
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privada”. A verdade é que “na área dos 
seguros existe um trabalho de fundo ain-
da por realizar, quer na disponibilização 
de seguros já previstos em portaria, quer 
em novas coberturas para situações con-
sequentes das alterações climáticas”. 

Manuel Cardoso é claro: “pretende-se 
que os seguros agrícolas sejam dinâmi-
cos, ajustando-se permanentemente às 
necessidades do agricultor, através de 
novos riscos e novos produtos adapta-
dos às culturas e às regiões”. No que 
respeita ao seguro vitícola de colheitas, 
além das coberturas (queda de raio, gea-
da, granizo, queda de neve, tornado, 
tromba de água), que, diz Manuel Car-
doso, “normalmente, faziam parte dos 
anteriores seguros de colheitas, hoje em 
dia contempla outras coberturas. Entre 
elas “a insolação, destruição de folhas 
e cachos provocada por condições de 
temperatura elevada e humidade re-
lativa baixa e por radiação solar direta, 
causando o dessecamento das folhas e 
dos bagos”. Esta cobertura, diz o diretor 
regional de Agricultura do Norte, que é 
mais conhecida pelos viticultores como 
escaldão’, “revelou-se fundamental para 
ressarcir os agricultores que subscreve-

ram esta cobertura e tiveram prejuízo 
este ano com as temperaturas elevadas 
e baixa humidade que se fez sentir du-
rante o período vegetativo da videira e 
que foi responsável por perda de produ-
ção”. No entanto, “sendo um seguro de 
colheitas, apenas cobre a perda de pro-
dução e não videiras que morreram em 
consequência da seca”.

Quanto ao seguro de colheitas, diz 
Manuel Cardoso que “a sua vocação 
universal e o seu ajustamento às neces-
sidades dos agricultores é obtida através 
de dois tipos de produtos: um seguro 
horizontal que abrange todas as cultu-
ras no território continental, e seguros 
especiais dirigidos especifi camente a 
determinadas produções e regiões que 
sejam mais vulneráveis a fenómenos 

climáticos adversos”. São ainda “facul-
tadas coberturas alternativas, podendo 
os produtores optar entre a contratação 
isolada de riscos ou a adesão a um con-
junto de riscos, ajustados às suas reais 
necessidades”. Este seguro tem “duas 
linhas especiais: uma para as pomóideas 
no interior Norte e outra para a cobertu-
ra de chuvas persistentes no tomate de 
indústria”.

Sendo “um seguro que, nos seus 
pressupostos, se quer dinâmico, deve 
responder às solicitações dos agricul-
tores e suas organizações”, diz Manuel 
Cardoso. E, este ano, “as condições 
de temperaturas elevadas associadas 
a humidade relativa baixa afetaram as 
várias culturas”, sendo “pretensão” dos 
agricultores e das suas organizações a 

cobertura do ‘escaldão’ que atualmen-
te já existe para a cultura da vinha. Por 
outro lado, refere este responsável, os 
produtores “pretendem também que 
o seguro contemple as perdas de pro-
dução provocadas pela seca, incluindo 
a substituição das plantas mortas”. Por 
isso, “haverá que ir aperfeiçoando todo 
o sistema, sempre com a preocupação 
de permitir o seu crescimento e não de 
o pôr em causa”.

Igualmente questionado, Francisco 
Murteira diz que, “presentemente ape-
nas o seguro vitícola de colheitas e o 
seguro frutas e hortícolas cobrem riscos 
de insolação e outros riscos comprova-
damente climáticos não cobertos nos 
riscos conhecidos”. Já o seguro de co-
lheitas “não tem por enquanto essas 
coberturas”. No entanto, diz, “o caráter 
dinâmico do seguro de colheitas per-
mite o seu ajustamento permanente às 
necessidades dos agricultores, identifi -
cando novos riscos especiais e criando 
novos produtos adaptados às culturas e 
regiões” e que esta dinâmica “está pa-
tente nos cinco seguros especiais já cria-
dos que foram adaptados a cinco cultu-
ras e regiões diferentes” já referidas.

Seguros agrícolas: agricultores querem novas coberturas para responder às alterações climáticas

“Apesar de estarem previstos em termos legislativos, as 
companhias de seguros não dispõem de alguns destes 
produtos no mercado”

A terminar o segundo outono mais 
seco desde 1931 (depois de 1971) e o 
quinto mais quente desde 2000, a atual 
situação de seca em Portugal no fi nal 
do mês passado, em comparação com 
os anteriores, é a que apresenta maior 
percentagem do território (97%) nas 
classes de seca severa e extrema.
Os seguros agrícolas “têm tido cada vez 
mais adesão”, garante o diretor regional 
de Agricultura e Pescas do Norte, mas, 
no nosso país, 75% dos agricultores 
ainda não fazem seguros de colheitas, 
apesar de, no futuro, o principal risco de 
colheita ser a insolação. Elizete Jardim, 
diretora regional de Agricultura de 
Lisboa e Vale do Tejo, não tem dúvidas: 
“existe um trabalho de fundo ainda 
por realizar, quer na disponibilização 
de seguros já previstos em portaria, 
quer em novas coberturas para 
situações consequentes das alterações 
climáticas”.    

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Em Portugal, o número de agriculto-
res cobertos por seguros agrícolas 
não chega a 2500, 75% dos agricul-

tores não fazem seguros de colheitas e, 
“com as alterações climáticas, o princi-
pal risco de colheita no futuro vai ser a 
insolação”, disse Lino Afonso,  diretor 
da área agrícola da Caixa Agrícola Se-
guros, num seminário sobre o tema na 
Feira Nacional de Agricultura de Santa-
rém. Alertou, aliás, que este fenómeno 
vai obrigar a que “estejamos atentos ao 

escaldão e à seca” e aos seus efeitos 
nas explorações agrícolas, uma vez que 
se trata de “um risco complicado, que 
começa a ter alguma incidência na eco-
nomia das culturas”.

A “Vida Económica” questionou os 
diretores regionais de Agricultura do 
Norte, de Lisboa e Vale do Tejo e do 
Alentejo sobre a necessidade de os agri-
cultores se salvaguardarem com seguros 
agrícolas, de modo a garantirem a co-
bertura dos prejuízos em caso de insola-
ção ou defi ciente fl oração ou maturação 
dos frutos devido à falta de água. Não 
seria este o momento de lançar uma 
campanha de sensibilização para uma 
maior adesão aos seguros agrícolas?, 
perguntámos. 

Elizete Jardim, diretora regional de 
Agricultura de Lisboa e Vale do Tejo, ga-
rante: “já o estamos a fazer”, com “ses-
sões de divulgação em vários locais para 
esclarecimento das vantagens deste 
instrumento de gestão de risco”. “A pri-
meira sessão que realizámos foi na Feira 
Nacional da Agricultura em Santarém e, 

desde essa altura, temos efetuado prati-
camente uma sessão por mês, estando 
a próxima agendada para o dia 4 de de-
zembro, na Lourinhã”.

Manuel Cardoso, diretor regional de 
Agricultura do Norte, não tem dúvidas: 
“a agricultura está muito sujeita a riscos 
de vária ordem, com destaque para fa-
tores meteorológicos”. Nos últimos 10 
anos tem havido “profundas alterações 
a vários níveis e nelas foram muito sen-
tidas as aleatoriedades climáticas, com 
destaque para a seca no corrente ano”. 
Também por isso, “os seguros agríco-
las têm desempenhado uma função 
essencial, afi rmando-se como um 
instrumento adequado para a esta-
bilização dos rendimentos dos agri-
cultores”. Aliás, diz, “serão cada vez 
mais importantes no futuro” e, coin-
cidência ou não, “têm tido cada vez 
mais adesão”.

O diretor regional de Agricultura do 
Norte lembra que “em 2012 foi criado 
um novo sistema de seguros agrícolas 
composto pelo seguro vitícola de colhei-
tas e pelo seguro frutas e hortícolas para 
organizações de produtores”. E que, 
“em 2014, foi implementado o seguro 
colheitas para todas as culturas”. To-
dos são “apoiados por fi nanciamentos 
comunitários”, os dois primeiros pelo 
primeiro pilar da PAC e o seguro de 
colheitas pelo segundo pilar e pelo 
Orçamento do Estado.

“A DRAPN tem promovido várias 
ações de esclarecimento e sen-
sibilização, nomeadamente em 
2017, determinadas pelo secre-

tário de Estado da Agricultura 
e Alimentação, um pouco por todo o 
território, bem como apoiado ações 
desenvolvidas por outras entidades 
para a necessidade de os agricul-
tores subscreverem, individualmente 
ou através das suas organizações, 
seguros agrícolas”. Essa é uma das 
formas de os produtores “estabili-
zarem os rendimentos no caso de 
terem prejuízos e, por outro lado, 
poderem benefi ciar de discrimina-
ção positiva de 5% nas medidas 
de investimento do PDR 2020 e, 
também, no acesso a apoios pú-
blicos, quando criados para mitigar 
prejuízos provocados por riscos não co-
bertos pelos seguros agrícolas”.

Manuel Cardoso faz questão de real-
çar “o papel fundamental” que muitas 
organizações, comissões vitivinícolas, 
cooperativas e agrupamentos de pro-
dutores da região têm na subscrição do 
seguro coletivo no que diz respeito ao 
seguro vitícola de colheitas para a vinha 
e o seguro de colheitas para as outras 

culturas. “Vamos continuar a promover 
e/ou apoiar ações deste tipo e contribuir 
para um melhor conhecimento de um 
instrumento que está à disposição dos 
agricultores e suas organizações”, diz.

Francisco Santos Murteira, diretor re-
gional de Agricultura e Pescas do Alen-
tejo, lembra que “o seguro de colheitas 
tem um caráter horizontal e aplica-se 
praticamente a todas as culturas, exce-
to à vinha para vinho, e cobre os 

riscos de queda de 

granizo, geada, queda de neve, incên-
dio, ação de queda de raio, tromba de 
água e tornado”. Este seguro horizontal 
é “complementado por seguros espe-
ciais que têm vindo a ser criados para 
cobrir certos riscos específi cos de deter-
minadas culturas e regiões ou simples-
mente para reforçar as coberturas de 
riscos já previstos no seguro horizontal”.

Aplicam-se ao tomate para indústria 
(chuvas persistentes), cereja (fendilha-

mento do fruto), pera rocha (falta de 
vingamento por baixas temperaturas), 
pomóideas no Interior Norte (queda de 
granizo e geada), citrinos no Algarve-
-Barrocal (geada). O seguro vitícola de 
colheitas e o seguro de frutas e hortíco-
las “cobrem todos os riscos do seguro 
de colheitas horizontal mais a insolação, 
outros riscos comprovadamente climáti-
cos e ainda riscos resultantes de doen-
ças e pragas”, frisa Francisco Murteira. 
Aliás, o diretor regional de Agricultura 

do Alentejo lembra que o se-
guro de colheitas, na formu-
lação pública, “está integra-

do na Ação 1 da Medida 
6 – Gestão do Risco 

e Restabelecimen-
to do Potencial 
Produtivo do PDR 

2020”. Os outros 
dois seguros “decor-
rem da aplicação da 

Organização Comum 
de Mercado Único da União 

Europeia”.
Quanto à DRAP Alentejo, 

Francisco Murteira garante que 
“tem vindo a fazer sessões de 
divulgação sob a orientação do 
IFAP e com a colaboração de 
organizações de agricultores e 
seguradoras que disponibilizam 

os seguros agrícolas desde a sua 
formulação e lançamento”. Em 

2017 já realizaram “cinco sessões” 
no Alentejo: Odemira, Portalegre, 

Reguengos de Monsaraz, 
Moura e Beja.  

“Na área dos 
seguros existe 
um trabalho de 
fundo ainda 
por realizar”

A questão está em 
saber se os seguros 
agrícolas disponíveis 
no mercado dispõem 
de coberturas para res-
ponder às alterações 

climáticas ou terão de ser 
lançados novos produtos para res-
ponder aos novos desafi os. E para 
Elizete Jardim o problema coloca-
-se. “Uma coisa são as coberturas 

previstas em legislação para os se-
guros em que o Estado comparticipa 
nos prémios a pagar pelos agricultores 
– granizo, geada, queda neve etc. –, 
ou seja, riscos de natureza climática”, 
onde por vezes está prevista a cober-
tura para pragas e doenças. No entan-
to, “apesar de estarem previstos em 
termos legislativos, as companhias de 
seguros não dispõem de alguns destes 
produtos no mercado”. Exemplo disso 
são “os seguros que envolvem pragas 
e doenças, que os agricultores, mesmo 
que queiram, não têm possibilidade de 
contratar”.

Claro que “há seguros que as compa-
nhias disponibilizam e que o Estado não 
comparticipa”, diz Elizete Jardim, como 
o seguro pecuário, o seguro agrícola de 
incêndio ou o seguro de incêndio fl ores-
tal, que são instrumentos de gestão de 
risco “totalmente a cargo da iniciativa 

O diagnóstico está traçado. O outono 
de 2017 (setembro, outubro, novem-
bro) em Portugal continental foi “quen-
te e extremamente seco”. O segundo 
mais seco desde 1931 (depois de 1971) 
e o quinto mais quente desde 2000, diz 
o IPMA – Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera num relatório da última 
semana. O valor médio da temperatu-
ra máxima do ar foi “a mais alta desde 
1931”. O Governo prolongou até 23 de 
novembro o período crítico de incên-
dios.

O défi ce de precipitação agravou-se 
nos últimos meses. Novembro foi “o 
oitavo mês consecutivo com valores de 
precipitação inferiores ao normal” com 
o período de abril a novembro a ser “o 
mais seco desde 1931”, com um índice 
de precipitação cerca de 30% do nor-
mal. A atual situação de seca, no fi nal 
do mês passado, em comparação com 
os anteriores é a que apresenta maior 
percentagem de território nas classes 
de seca severa e extrema (97 % do terri-
tório), revela o IPMA.

É certo que no fi nal de novembro se 
verifi cou um aumento da percentagem 
de água no solo, em particular no litoral 
Norte e Centro (valores acima de 40%). 
No entanto, em alguns locais do inte-
rior Norte e Centro e na região Sul os 
valores são ainda inferiores a 20%. De 
acordo com o índice meteorológico de 
seca PDSI – que se baseia no concei-
to do balanço da água tendo em conta 
dados da quantidade de precipitação, 
temperatura do ar e capacidade de 
água disponível no solo -, no último 
mês verifi cou-se um ligeiro desagrava-
mento da intensidade da seca nas re-
giões do Noroeste, Centro e Sudoeste 
do território.

No período entre 1941 e 2012 ocor-

reram 11 situações de seca: 1943-1946, 
1948-1949, 1964- 1965, 1974-1976, 
1980-1983, 1990-1992, 1994-1995, 
1998-1999, 2004-2006, 2009 e 2012, 
de acordo com o Plano de Monitoriza-
ção e Prevenção de Contingência Seca. 
As mais intensas e longas foram 1943-
1946, 1980-1983, 1990-1992, 1994-
1995 e 2004-2006. Nesta última, quase 
todo o território se apresentou mais de 
18 meses em seca. A seca de 1943-1946 
foi a mais longa nos últimos 70 anos. A 
de 2004-2006 foi a mais intensa dos 
últimos 70 anos, pela severidade, dura-
ção e extensão territorial, uma vez que 
afetou todo o território do continente.

Em termos de auxílios de Estado, uma 
seca é considerada grave e equiparada 

a calamidade natural e, logo, suscetível 
de apoio quando se verifi que a destrui-
ção de mais de 30% da produção média 
do agricultor calculada com base nos 
três anos anteriores ou da produção 
média trienal baseada no período an-
terior de cinco anos, com exclusão dos 
valores mais alto e mais baixo. 

Os refl exos das secas nas atividades 
agropecuárias são fáceis de identifi car: 
quebras de produtividade e de produ-
ção dos cereais, diminuição das dispo-
nibilidades forrageiras e pratenses nas 
explorações, difi culdade na alimenta-
ção do gado devido à falta de pasta-
gens, diminuição das áreas com culturas 
de regadio, custos suplementares para 
os agricultores com o investimento em 

obras de hidráulica e a abertura de no-
vos poços e furos artesianos para col-
matar as necessidades de água, agra-
vamento dos custos com operações 
de rega por aumento da distância aos 
pontos de abastecimento, aumento 
dos encargos em combustíveis devido 
à intensifi cação da rega, agravamento 
do abeberamento do gado, diminuição 
quantitativa e qualitativa da produção 
das fruteiras, com obtenção de frutos 
de calibre inferior ao normal, entre ou-
tros. 

Manuel Cardoso, diretor regional de 
Agricultura do Norte, diz que “ainda 
não há uma contabilização numerica-
mente sustentada”, mas que há “nu-
merosos setores” afetados, sobretudo 
o do azeite, castanha, amêndoa e de 
outras produções frutícolas e o da pro-
dução pecuária e da apicultura.

Em Lisboa e Vale do Tejo, diz Elizete 
Jardim que “a instalação das culturas 
de outono-inverno está a decorrer ape-
nas nos terrenos com disponibilidade 
de rega” e que a produção pecuária 
em regime extensivo “está gravemente 
afetada”. A campanha do tomate está 
“marcada pela ocorrência de ataques 
de pragas”. Já nas frutas o desenvol-
vimento foi bom, mas “a colheita foi 
problemática, pois as maturações ocor-
reram demasiado depressa devido ao 
calor, com muita produção a perder-se 
por sobre maturação”.

No Alentejo, a maior gravidade é na 
“pecuária extensiva, em particular nas 
explorações exclusivamente de sequei-
ro”, com “total ausência de pasto e o 
esgotamento das reservas de feno e 
palha”. Francisco Murteira diz que nos 
cereais de sequeiro há “quebras de 
produtividade entre os 25 e os 30%”.

FONTE: Plano de Monitorização e Prevenção de Contingência Seca, julho 2017.

“Seguros agrícolas serão cada vez mais importantes no futuro”

“O seguro de colheitas tem um caráter 
horizontal e aplica-se praticamente a todas as 
culturas, exceto à vinha para vinho, e cobre 
os riscos de queda de granizo, geada, queda 
de neve, incêndio, ação de queda de raio, 
tromba de água e tornado”
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Em Portugal, “apenas cerca 
de 25% dos agricultores 
recorrem aos seguros como 
forma de mitigar risco” e, 
por essa razão, as tarifas são 
“elevadas, repercutindo-
se no preço final”. Em 
entrevista à “Vida Económica”, 
Lino Afonso,  diretor da 
área agrícola da Caixa 
Agrícola Seguros, é taxativo: 
“as companhias de seguros 
estão recetivas a uma maior 
adesão aos seguros agrícolas” 
e “disponíveis para estudar e 
colaborar na criação de novas 
coberturas” para responder 
às alterações climáticas. Mas, 
para isso, é “imprescindível 
o Estado estar recetivo a 
integrar e bonificar estas 
coberturas e apólices”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – Será este o 
momento de lançar uma campa-
nha de sensibilização para uma 
maior adesão aos seguros agrí-
colas? 

Lino Afonso - As alterações 
climáticas estão a fazer-se sen-
tir com alguma rapidez e acuti-
lância, levando a uma constan-
te alteração das necessidades 
sentidas pelos agricultores, 
entre elas, coberturas orienta-
das para a seca. Os principais 
riscos do passado (geada) não 
são os do presente (granizo) e 
não serão os do futuro (escal-
dão e seca). O mercado ainda 
não dispõe de seguros para a 
seca, embora, em meu enten-
der, seja um assunto que mere-
ce a atenção e preocupação de 
todos os intervenientes, como 
sejam o Estado, em primeiro 
lugar, as seguradoras, em se-
gundo lugar, e por fim os agri-
cultores. Só será possível criar 
algo se existir vontade por par-
te de todos os intervenientes. 

VE - A CA Seguros tem algo 
pensado a este nível?

LA - A CA Seguros criou a 
cobertura de ‘Escaldão’, mas 
levou aproximadamente cinco 
anos a estudá-la em conjunto 
com o Instituto Superior de 
Agronomia. Para a criação e 
implementação de novas co-
berturas, é necessário algum 
tempo de estudos para obten-
ção de informação estatística 
e, sobretudo, vontade política 
e meios financeiros para o efei-
to. No anterior sistema, existia 
um mecanismo chamado ‘Fun-
do de Calamidades’, o qual vi-
sava dar resposta a fenómenos 
que não estivessem a coberto 

das apólices, entre eles a seca.  
Com o desaparecimento deste 
mecanismo, ficamos sem res-
posta para este tipo de even-
tos.

VE - Os seguros agrícolas dis-
poníveis no mercado dispõem 
deste tipo de coberturas ou te-
rão de ser lançados novos pro-
dutos para responder a estes no-
vos desafios relacionados com 
as alterações climáticas? 

LA - A CA - Seguros está dis-
ponível para estudar e colabo-
rar na criação de novas cober-
turas, embora, para tanto, seja 
imprescindível o Estado estar 
recetivo a integrar e bonificar 
estas coberturas e apólices. A 
prova disto é o facto de termos 
no nosso portefólio uma apó-
lice de ‘Seguro Pecuário’, uma 
apólice de ‘Incêndio Florestal’ 
e uma outra de ‘Incêndio Agrí-
cola’. Qualquer delas é pouco 
utilizada, dado que o Estado 
não apoia nenhuma delas, 
quer ao nível das bonificações, 
quer, inclusive, ao nível de 
resseguro. Posso adiantar-lhe 
que, nestes três produtos, não 
chegam a 150 contratos que 
dispomos. Numa fase em que 
o país saiu de um verdadeiro 
pesadelo com os incêndios do 
passado verão, seria uma altu-
ra propícia, no âmbito dos no-
vos investimentos, apoiar uma 
apólice de incêndio florestal ou 
agrícola com vista a mitigar os 
riscos inerentes.

VE - Qual é o número de apóli-
ces de seguros contratadas com 
a CA Seguros neste momento? E 
essencialmente para que tipo de 
coberturas? 

LA - A  CA - Seguros  contra-
ta anualmente qualquer coisa 

como 1100 apólices de colhei-
tas, sendo a sua maioria em 
vinha,  algumas fruteiras e uma 
parte significativa em olival e 
horticultura. Dado que muitas 
destas apólices são uniformes 
(elaboradas e comparticipadas 
pelo IFAP), não permitem a in-
clusão de outras coberturas para 
além daquelas que são usuais, 
como o tornado, tromba de 
água, quedas de neve, incêndio, 
granizo e queda de raio.

VE - Tendo em conta a situa-
ção grave que se vive em Por-
tugal devido à seca, crê que as 
companhias de seguros estarão 
recetivas a uma maior adesão 
aos seguros agrícolas? 

LA - As companhias de segu-
ros estão recetivas a uma maior 
adesão aos seguros agrícolas. 
Aliás, um dos problemas com 
que se confrontam é justamen-
te a baixa adesão, pois apenas 
cerca de 25% dos agricultores 
em Portugal recorrem aos se-
guros como forma de mitigar 
risco. Verifica-se também a 
chamada ‘anti-selecção’, isto é, 
só faz seguro quem tem eleva-
do risco, o que leva a que as 
tarifas sejam elevadas, reper-
cutindo-se no preço final.

VE - E é expectavel que o cus-
to das apólices suba devido a 
esse facto?

LA - Se a adesão fosse supe-
rior, tendencialmente, os pre-
ços seriam mais baixos. Posso 
afirmar que, para ter uma agri-
cultura empresarial e compe-
titiva, é necessário um bom 
sistema de seguros e, para 
que isso aconteça, é necessá-
rio o Estado estar disponível 
,apoiando e incentivando a sua 
utilização.

DIRETOR DA ÁREA AGRÍCOLA DA CAIXA AGRÍCOLA SEGUROS LANÇA O REPTO

“É imprescindível o Estado integrar 
e bonificar novas coberturas 
e apólices de seguros”

Lino Afonso,  diretor da área agrícola da Caixa Agrícola Seguros.
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“A conjuntura recentemen-
te vivida e as tragédias 
ocorridas criam condições 

para uma maior sensibilização 
dos agricultores quanto à im-
portância capital que os segu-
ros podem assumir, enquanto 
instrumento de compensação, 
em relação aos riscos a que a 
sua atividade se encontra ine-
lutavelmente sujeita”, afirma 
Corvaceira Gomes, diretor exe-
cutivo da APROSE - Associação 
Portuguesa da Mediação Pro-
fissional de Seguros. Isto, não 
obstante “já muito se ter feito, 
quer na perspetiva do Gover-
no e da legislação existente, 
quer ainda no respeitante ao 
esforço, reconhecemo-lo, da 
atividade seguradora e de me-
diação de seguros”.

Em declarações à “Vida Eco-
nómica”, e questionado sobre 
se os seguros agrícolas dispo-
níveis no mercado dispõem 
de coberturas para responder 
às alterações climáticas se ou 
terão de ser lançados novos 
produtos para responder a es-
tes novos desafios, Corvaceira 
Gomes é claro: “é suscetível de 
se fazer, no sentido de melhor 
proteger os agricultores quan-
to às crescentes e cada vez 
mais acentuadas alterações cli-
máticas que influenciam de so-
bremaneira o setor agropecuá-
rio e onde o envolvimento do 
Estado poderá ser reforçado”. 

Ainda assim, reconhece que 
os seguros são “facultativos” e 
que há “liberdade contratual”, 
embora pudessem ser “ten-
dencialmente obrigatórios a ju-
sante enquanto condição para 

acesso à atribuição de apoios 
públicos para além dos que vi-
sam a contratação dos seguros 
agrícolas propriamente ditos e 
quando mais 50% da produção 
de determinada região ou pro-
duto esteja abrangida por apó-
lices de seguros”.

Questionado sobre se, tendo 
em conta a situação grave que 
se que se vive em Portugal de-
vido à seca, as companhias de 
seguros estarão recetivas a uma 
maior adesão aos seguros agrí-
colas”, Corvaceira Gomes está 
“em crer que sim”. No entanto, 
“no pressuposto de que o Es-
tado e a União Europeia, face 
à natureza específica dos riscos 
em presença e à importância do 
setor agropecuário no contexto 
nacional, não somente para os 
operadores como para a socie-
dade civil em geral e a econo-
mia do país, melhorem e tor-
nem mais eficientes os apoios 
concedidos à contratação dos 
seguros agrícolas”. 

Ao Estado e à União Euro-
peia “também cabe a cons-
ciencialização quanto à re-
levância e importância dos 
seguros como mecanismos de 
transferência dos riscos”, diz o 
responsável da APROSE, pelo 
que devia torná-los “mais inte-
ressantes e atrativos, quer para 
os agricultores quer para as se-
guradoras”.

O diretor executivo da 
APROSE está, aliás, “absolu-
tamente convencido” de que, 
sem o envolvimento dos pode-
res públicos, numa clara e as-
sumida intervenção do Estado 
e da União Europeia, o preço 
das apólices se tornaria “abso-
lutamente incomportável para 
os agricultores”.

Estado deve melhorar 
os apoios concedidos 
à contratação 
dos seguros agrícolas

Corvaceira Gomes, diretor executivo da APROSE.

Ficha Técnica: Edição e coordenação: Teresa Silveira  | Email: teresasilveira@vidaeconomica.pt | Paginação: Célia César e Flávia Leitão | Periodicidade: Mensal 



VIIquinta-feira, 7 de dezembro 2017

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

A fi leira da bolota em Portugal vale 
hoje “cerca de 6,3 milhões de eu-
ros”. A produção anual média está 

estimada em 401 585 toneladas, mas 
55% (221 530 toneladas), que se con-
centra sobretudo no Norte do país e no 
Alentejo, está a ser “desperdiçada”. 

Miguel Sottomayor, docente da Escola 
Superior de Biotecnologia (ESB) da Uni-
versidade Católica Porto (UCP) e autor do 
estudo “Potencial Económico da Bolota 
em Portugal: Análise Exploratória”, reve-
lou, em fi nais de novembro, em Matosi-
nhos, num simpósio ibérico, que o poten-
cial de acréscimo de valor pela utilização 
da produção de bolota não utilizada é 
“da ordem dos 13 milhões de euros”. 
Aliás, diz este investigador que há pro-
cura em Portugal para dois produtos: a 
venda de bolota limpa (30%) e a venda 
de bolota processada (70%). O preço da 
primeira varia entre 0,50 euros e um euro 
o quilo; já o preço segunda oscila entre 
1,5 euros e os três euros o quilo.

A utilização passiva mais corrente da 
bolota é pela fauna selvagem (alimenta-
ção do javali, raposa, veado, corço, rapo-
sa, pombo bravo), já em termos de utili-
zação ativa, mais de 83,6 mil toneladas 
de bolotas são recolhidas para a engorda 

de suínos de raça alentejana (montanhei-
ra). Cerca de 13 mil toneladas vai para 
engorda em regime extensivo de outras 
espécies pecuárias, sendo que apenas 
um valor residual de 3048 toneladas de 
bolotas é que é utilizado no processa-
mento de farinhas, utilizadas na confeção 
de vários produtos alimentares (pão, bo-
lachas, entre outros).

Os estudos realizados pela ESB da Ca-
tólica Porto sobre a bolota de azi-
nheira do montado alentejano 
demonstram “um eleva-
do valor nutricional” 
da bolota fresca 
e da respetiva 
farinha que, 
além da “ri-
queza em fi -
bra e proteína, 

perfi l de lípidos semelhante ao azeite e 
ausência de glúten, exibe uma riqueza 
em compostos antioxidantes”. A investi-
gação, conduzida pela investigadora Ma-
nuela Pintado, dá conta de várias outras 
utilizações possíveis da bolota no setor 
alimentar, que já é utilizada na produção 
de bebidas de café de bolota, com sa-
bor harmonioso a aroma a café (sem ca-
feína). E também fi caram demonstradas 
as propriedades antioxidantes deste fru-

to extraído do sobreiro, da azinheira e 
do carvalho. Aliás, 

o ‘chef’ de co-
zinha Pedro 
Mendes, au-
tor do livro 
um livro de 

receitas “O 
Renascer da 

Bolota” e presente no simpósio de Ma-
tosinhos, tem olhado para este superali-
mento pelo prisma do seu potencial na 
alimentação humana.

No estudo desenvolvido pela ESB-UCP 
foi igualmente validada a “ausência de 
toxicidade” das bebidas de bolota. Em 
paralelo, a equipa de investigação de-
senvolveu uma bebida de bolota fresca 
desprovida de amargor que, além das 
propriedades antioxidantes, demons-
trou, pela primeira vez, “a capacidade 
de promover o crescimento das bactérias 
benéfi cas presentes na nossa microbiota 
intestinal”.

Também a Herdade do Freixo do Meio, 
próxima de Montemor-o-Novo, tem tra-
balhado várias formulações de pão e bis-
coitos com caraterísticas sensoriais consi-
deradas “únicas” e com “elevado prazo 
de validade”. Aliás, “todos os produtos 
são adaptados a doentes celíacos, ou 
seja, com alergia ao glúten”.

Finalmente, e porque da bolota nada 
se perde, esta investigação da ESB da 
Católica do Porto também olhou para 
os resíduos da casca de bolota, a partir 
dos quais foram produzidos extratos que, 
pela sua “excelente ação antioxidante e 
antimicrobiana”, são considerados “pro-
missores no desenvolvimento de cosmé-
ticos com ação anti-envelhecimento”.

BOLOTA É RICA EM FIBRA E PROTEÍNA E TEM PROPRIEDADES ANTIOXIDANTES

Bolota: 55% da produção é desperdiçada 
 Utilização corrente da produção de bolota

Utilizações atuais (estimativa)
Alentejo e 

Lezíria Norte Total

(%) (t) (%) (t) (%) (t)
Porco Montanheira (Sul) 27% 83530 0% 0 21% 83530
Outra utilização direta pecuária 4% 12191 1% 968 3% 13159
Processamento (Sul) 1% 3048 0% 0 1% 3048
Fauna Selvagem 20% 60957 20% 19360 20% 80317
Bolota não utilizada 48% 145058 79% 76472 55% 221530
Total 100% 304785 100% 96800 100% 401585



VIII quinta-feira, 7 de dezembro 2017

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Agostinho Moura comprou os pri-
meiros porcos em 2005. “A ideia 
era começar a fazer fumeiro, mas 

os fatores de produção dispararam e 
deixou de ser rentável fazer engorda”, 
diz à “Vida Económica” o empresário 
agrícola de Amarante. Agora, dedica-se 
a uma pequena exploração de porcos 
bísaros que, ainda assim, está longe de 
satisfazer as necessidades – 150 leitões 
por semana - do restaurante da especia-
lidade (Filhos de Moura) que há cerca de 
10 anos também abriu na freguesia de 
Aboim onde nasceu, cresceu, foi presi-
dente da Junta de Freguesia e lhe estão 
fi xadas as raízes.

“Optei pelo bísaro. Só compro leitões 
bísaro. O crescimento é mais lento, a 
alimentação é diferente, os porcos são 
mais compridos, mais altos e mais es-
treitos, mas a gordura deles dá um sabor 
muito especial à carne, que a distingue 
e a torna um produto muito específi co 
e apreciado”. “A produção não é tão 
intensiva nem homogéna, muitas vezes 
os porcos são criados ao ar livre”, pelo 
que este é “um produto diferenciador”, 
refere Agostinho Moura, que possui 15 
fêmeas a procriar. O único problema é 
que, tendo em conta que cada uma pare 
entre oito e 10 leitões por ninhada duas 
vezes por ano, ao fi m de três meses, três 
semanas e três dias de gravidez, “preci-
sava de 400” exemplares para dar vazão 
às encomendas internas e, até, para fora. 

No restaurante Filhos de Moura atende 
centenas de clientes mensalmente, entre 
várias fi guras da política e do desporto, 
vindos de quase todos os pontos do país 
e até do estrangeiro, entre eles “turistas 
espanhóis, ingleses, escoceses e norue-
gueses”. O Presidente da República, Mar-

celo Rebelo de Sousa, oriundo do vizinho 
concelho de Celorico de Basto, “já me 
disse que havia de cá vir, mas ainda não 
veio, mas recebo cá vários presidentes de 
câmara e jogadores de futebol”, diz. 

António Maria Teixeira é um dos pro-
dutores de porco bísaro que abastece 
o restaurante de Agostinho Moura. A 
“Vida Económica” visitou a exploração 
onde investiu 100 mil euros, em Telões, 
apoiado pelo PRODER, e onde dispõe, 
além de um terreno agrícola com monte 
onde os porcos circulam ao ar livre, de 
uma maternidade com 68 fêmeas e uma 
zona de desmame para onde as porcas 
reprodutoras são encaminhadas depois 
de darem à luz e até fi carem novamente 
com cio.

Garantindo que este é “um setor com 
rentabilidade”, António Maria Teixeira 
revela que “é preciso acompanhar o cio 
e cobri-las na altura certa”. O seu objeti-

vo é elevar a rentabilidade e “conseguir 
mais de duas ninhadas por ano”.

De 115 explorações em 2013 
para 205 em 2017

A Associação Nacional de Criadores 
de Suínos de Raça Bísara (ANCSUB), 
entidade gestora do respetivo livro ge-
nealógico, tem 205 criadores ativos 
aderentes em Portugal.  Pedro Fernan-
des, técnico ANCSUB, explica à “Vida 
Económica” que “estas explorações 
encontram-se em praticamente todo o 
território continental acima do rio Tejo”, 
mas que “a maioria” está na região de 
Trás-os-Montes, num total de 110. As 
restantes estão pelo Minho, Beira Interior 
e Beira Litoral e mais uma no concelho 
de Alcácer do Sal. O número de animais 
inscritos no livro genealógico soma 5800 
porcas reprodutoras.

“Nos últimos anos, especialmente a 
partir de 2013, a raça bísara tem experi-
mentado um crescimento assinalável do 
seu efetivo reprodutor, tendo passado 
de 3300 porcas reprodutoras em 2013 
para 5800 em 2017”. Também o número 
de explorações tem aumentado. Passou 
“de 115 explorações em 2013 para 205 
em 2017”, devido à implementação de 
projetos fi nanciados pelo PRODER e 
pelo atual PDR2020. 

Aliás, “o apoio que existe para a raça 
bísara (manutenção das raças autócto-
nes em risco) ajudou neste desenvolvi-
mento”, diz Pedro Fernandes, mostran-
do, no entanto, preocupação porque “é 
um apoio que deveria estar disponível 
até 2020 e, em 2015, esta medida foi 
encerrada por falta de cabimento orça-
mental”. Em consequência, “já houve 
alguns abandonos da produção e outros 
que nem quiseram iniciar esta atividade 
por falta de apoio e receamos que, de-
pois de um desenvolvimento do efetivo 
reprodutor tão interessante, possa haver 
uma diminuição devido ao cancelamen-
to deste apoio aos criadores”.

O porco bísaro é uma das três raças 
autóctones nacionais desta espécie, sen-
do detentor de um “património genético 
único e português”. A sua conservação 
e desenvolvimento adverte o técnico da 
ANCSUB, “é uma obrigação nacional”, 
porque contribui para um “desenvolvi-
mento sustentável, através da qualidade 
dos produtos que lhe estão associados, 
manutenção da biodiversidade, viabili-
dade económica, respeito pelos condi-
cionalismos ambientais e a procura do 
mercado, não só pela qualidade mas, 
também, pelos aspectos éticos e de 
bem-estar animal associados a este tipo 
de produção”.

Falamos de “uma raça de desenvol-
vimento tardio, com crescimento mais 
lento, o que permite uma infi ltração de 
gordura nas fi bras musculares (gordura 
intramuscular), que confere um aspec-
to ‘marmoreado’ à carne, o que as ra-
ças industriais não têm”. Isto, aliado a 
um “regime alimentar tradicional, mais 
natural, baseado em cereais, produtos 
hortícolas produzidos nas próprias ex-
plorações, frutos (com destaque para a 
castanha) e também ao exercício a que 
os animais são sujeitos – são explorados 
essencialmente ao ar livre –, traduz-se 
numa carne mais saborosa, mais tenra 
e suculenta”.

Questionado sobre a evolução dos 
preços da carne, Pedro Fernandes diz 
que este é “o ponto mais sensível”, pois, 
“devido a várias razões, a carne de por-
co bísaro, seja de leitão, seja de animais 
adultos, não é valorizada como devia”. 
A conjuntura atual, que faz com que “os 
consumidores procurem o preço e não a 
qualidade” e o facto de não haver pro-
dução organizada e os produtores tra-
balharem “quase cada um por si”, não 
contribui para valorizar o produto. Ainda 
assim, “está em avaliação o processo de 
reconhecimento de um agrupamento de 
produtores que, a ser aceite, permitirá 
uma melhor organização da produção e, 
consequentemente, a fi xação de preços 
mais justos”.

PDR 2020 deixou de fi nanciar projetos 
de criação de porco bísaro
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